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A todos aqueles que, ainda hoje, carregam 


			no corpo, pela cor da pele, ou na mente, 


			as marcas da colonização.
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			A África dos velhos iniciados avisa ao jovem pesquisador:


			 Se queres saber quem sou,


			Se queres que te ensine o que sei,


			Deixa um pouco de ser o que tu és


			E esquece o que sabes.


			Tierno Bokar, o sábio de Bandiagara (Mali)


			 Les souffles


			Ecoute plus souvent 


			les choses que les êtres, 


			la voix du feu s’entend, 


			entends la voix de l’eau. 


			Ecoute dans le vent 


			le buisson en sanglot: 


			c’est le souffle des ancêtres. 


			Ceux qui sont morts ne sont jamais partis 


			ils sont dans l’ombre qui s’éclaire 


			et dans l’ombre qui s’épaissit, 


			les morts ne sont pas sous la terre 


			ils sont dans l’arbre qui frémit, 


			ils sont dans le bois qui gémit, 


			ils sont dans l’eau qui coule, 


			ils sont dans la case, ils sont dans la foule 


			les morts ne sont pas morts.
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APRESENTAÇÃO


			The real tragedy of our postcolonial world is not that the majority of people had no say in whether or not they wanted this new world; rather, it is that the majority have not been given the tools to negotiate this new world. 


			Chimamanda Ngozie Adichie


			[…] an old woman embarrassed by the world; her way of objecting to how the century is turning out. Where all is known and nothing understood. 


			Toni Morrison


			Se, segundo a narradora em Half of a Yellow Sun, de Adichie (2007, p. 129), a maioria de nós não tem “as ferramentas para negociar este novo mundo pós-colonial”, e a voz narrativa de uma mulher idosa em Love, de Morrison (2003, p. 4), descreve o mundo de hoje como lugar “onde tudo é conhecido e nada entendido”, então é necessário examinar essa não negociação e esse não saber contemporâneos. É necessário porque a dinâmica colonial-imperial que fez as coisas do mundo se despedaçarem, para parafrasear Chinua Achebe, tem continuado, com aspectos variáveis, inscrevendo novas práticas e novos processos até hoje – o que Anibal Quijano chama de “colonialidad del poder”, que estrutura/categoriza os povos e nações dentro de um “sistema-mundo capitalista” (Wallerstein), caracterizado por exploração (não) humana e da natureza em nome de acumulação material(ista), beneficiando o mundo financeiro-cooperativista em detrimento das massas populacionais. Se, para Jean-Paul Sartre, “révéler c’est changer”, e a literatura tem um papel importantíssimo nesse processo de revelar para transformar, então a literatura, com seu potencial de conscientização via ideação, é uma força crucial no processo de descolonização da “escravização mental”, como canta Bob Marley em No Woman No Cry; uma força decolonial no sentido de revelar o pus pós/neocolonial das feridas coloniais com o objetivo de iniciar o processo de cura.


			Ngũgĩ Wa Thiong’o, em seu memorável livro Decolonizing the Mind: The Politics of Language in African Literature (1986, p. 2), argumenta que o imperialismo/colonialismo, com suas “consequências econômicas, políticas, militares, culturais e psicológicas” é “total” no sentido de afetar todos os aspectos de vida das pessoas. “O efeito de uma bomba cultural”, continua Wa Thiong’o (1986, p. 3), “é aniquilar a crença de um povo em seus nomes, suas línguas, seu ambiente, no seu legado de luta, na sua união, nas suas capacidades e … em si mesmo”. Essa alienação cultural, enquanto internalização dos valores dos (neo)colonizadores, com base num processo de distanciamento da própria cultura, o que René Depestre (2005, p. 60) chama de “zumbificação”, produzindo nas palavras de Wa Thiong’o (1986, p. 28) “uma sociedade de cabeças sem corpos e corpos sem cabeças”, é efetuada na e por meio da língua/linguagem e da cultura e, portanto, a descolonização das mentes e dos corpos tem que se iniciar nas e por meio dessas duas, especialmente da língua/linguagem, porque é nela que circula e trabalha a ideologia. O objetivo da descolonização por Wa Thiong’o (1986, p. 28), portanto, deve ser o (re)estabelecimento da “harmonia entre ele/ela [a criança queniana], sua linguagem e seu (meio) ambiente”.


			Este livro de Cassiana Grigoletto, com sua focalização no sagrado em narrativas de Mia Couto e Boaventura Cardoso, atrela a crítica literária a esse objetivo decolonial de constituir junto à literatura uma escrita da/para a vida a partir das ruínas das coisas e mundos desmoronados. Nesse sentido, a autora pratica um dos mais altos valores da crítica literária: contribuir para a liberdade do ser e do pensar mediante o que Bakhtin em Art and Answerability chamou de “answerability” (responsabilidade) – ter a responsabilidade de responder de maneira crítica, ética e moralmente justificável aos fenômenos observados e/ou nos quais participamos. Nesse processo, ela contribui para uma das metas principais da crítica pós-colonial que Depestre (2005, p. 66) descreve de forma seguinte: “descolonizar as armadilhas semânticas fabricadas pela semiologia colonial” que “emprisiona” os seres humanos numa hierarquia social altamente racializada.


			Essa atitude decolonial do texto de Cassiana Grigoletto é caracterizada por uma rigorosidade analítica que explora as questões de maneira profunda e concatenada e as articula mediante um estilo científico de alto nível que flui do mais geral para o particular, justapondo diversas opiniões e ideias oriundas de críticos de vários e diferentes contextos culturais. Destarte, o texto torna-se um prisma cujos múltiplos raios africanos, europeus e americanos dialogam entre si numa justaposição não hierárquica, mas igualitária para serem elaborados na voz crítica da autora. A meu ver, isso constitui uma crítica literária par excellence não somente por situar o/a leitor/a nos assuntos, guiando-o/a passo a passo por meio dos múltiplos lados destes, como também porque, enquanto prática social, estabelece o direito, enquanto dever ético, à comunicação/narração (BHABHA, 2007, p. 25).


			A mesma visão prismática – o impulso para pluralidades que trabalha de maneira interseccional – imbui o tema do livro da autora. O sagrado, ou seja, a religiosidade bantu com “seus processos de transculturação” que imbui o estilo, a estrutura e o tema das narrativas de Couto e Cardoso, é, nas palavras da autora, “um importante mecanismo de negociação cultural, capaz de dialogar com os aspectos históricos, políticos e socioculturais que margeiam as identidades dos locais geográficos ficcionalizados” (GRIGOLETTO, 2021, p. 45.) Nesse processo, a análise literária de Cassiana Grigoletto torna-se uma descrição que, por sua característica prismática-dialógica, não se fecha, ao contrário, abre-se para contínuas suplementações; uma descrição decolonial com o objetivo de trabalhar a representação textual do sagrado e revelar sua importância para a (re)constituição identitária com base na negociação em vez de imposição intercultural. Uma negociação problematizada nas narrativas de Couto e Cardoso em que, segundo Raymond Williams (1997), as novas e emergentes tendências culturais abraçam e se desenvolvem junto aos elementos culturais tradicionais. 


			Mediante o trabalho de Cassiana Grigoletto podemos entender melhor: 1) como os escritores dialogam de maneira intertextual: como Couto e Cardoso “respondem” nas suas narrativas, de maneira implícita, à voz narrativa no romance de Adichie, conotando que na África muitos não têm “as ferramentas para negociar este novo mundo pós-colonial”, e à narradora de Morrison, que tem lugares em Angola e Moçambique onde tudo não seja conhecido, mas algo entendido; e 2) como Couto e Cardoso, com suas problematizações de assuntos culturais, humanizam o ser humano africano e suas diversas maneiras de pensar e existir. Essa revelação humanizante, para voltar à memorável observação de Jean-Paul Sartre, já mencionada, transforma (Depestre diria “deszumbifica”) a imagem denigrante que o africano/afrodescendente tem de si e que alimenta o que Fanon (1967, p. 14) chama de “desvio existencial”. Ou seja, junto às obras narrativas de Couto e Cardoso, a crítica praticada de Grigoletto neste livro, em diálogo intertextual com Sartre e Depestre, ilumina o significado da declaração do personagem Sem Medo em Mayombe de Pepetela: “O organismo vivo, verdadeiramente vivo, é aquele que é capaz de se negar para renascer de forma diferente, ou melhor, para dar origem a outro” (p. 129). Em outras palavras, naquelas de Wole Soyinka (MORELL, p. 125), “[…] qualquer obra de arte que abra os horizontes da mente humana, do intelecto humano, é por sua própria natureza uma força de mudança, um agente de mudança”. 


			Este livro, portanto, pela riqueza de questões examinadas, é uma contribuição importante aos Estudos de Literatura Africana de Língua Portuguesa, Estudos Pós-Coloniais e Culturais e Estudos de Literatura Comparada. Ademais, é um dever de leitura para qualquer leitor interessado em assuntos decoloniais.


			Roland Walter (UFPE/CNPq)
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS


			Vivenciar a passagem de um século para outro nos reserva, no mínimo, a responsabilidade pelo registro desse momento. Trata-se de uma época em que nos deparamos com inúmeros entrecruzamentos culturais, com a globalização da economia, com a abertura das fronteiras geográficas, com a interconexão do mundo via internet, com o alargamento das fronteiras disciplinares, com as novas perspectivas críticas e teóricas que vêm apontando a possibilidade de estarmos vivenciando uma condição “pós”, tempo da pós-modernidade e do pós-colonialismo. 


			Se o momento é de travessia, um resgate da História se faz necessário, pois, para entender o presente, é preciso conhecer o passado, assim como suas implicações teórico-críticas. Em decorrência disso, surge o grande interesse pelos assuntos que a História Oficial não registrou: as histórias das minorias, dos excluídos e dos subalternos, as quais foram relegadas ao esquecimento, apagadas ou rasuradas e, em muitos casos, nem chegaram a ser escritas. Esse parece ser o caso do continente africano1 de um modo geral, perceptível na tese de Hegel que considerou os povos ao sul do Saara como infantis e meros objetos da história, ou seja, destituídos de cultura e história próprias. (HEGEL, 1995, p. 177). 


			Como os produtos culturais são suscetíveis às mudanças sociais, políticas e histórico-geográficas, e marcam o pensamento de uma época, olhar para a literatura, tomando-a como uma forma de representação social, exige, cada vez mais, que se reflita sobre os modos de (re)articulação dos tecidos narrativos, os elementos culturais formadores de identidades e as relações de poder que os constituem. No contexto africano, torna-se ainda mais significativo pensar a literatura, pois ela tem desempenhado um papel importantíssimo na escrita da identidade cultural de seus povos. 


			Assim, a presente obra, por compreender a literatura como uma manifestação artística de um povo ou sociedade, sonha construir uma síntese reveladora. Para tanto, analisa criticamente narrativas de dois escritores africanos, o angolano Boaventura Cardoso e o moçambicano Mia Couto. Dentre suas obras, seleciono as que desenvolvem o diálogo conflituoso da religiosidade africana com o cristianismo, fortemente imbricado com os processos históricos e políticos, seja durante a expansão portuguesa, colonização2 ou pós-colonização. Sem desconsiderar o fato de que um texto literário não pode ser tomado como um documento científico, mas ciente de que é impossível pensar essas literaturas – que emergiram com a entrada dos europeus no continente e utilizam a língua do colonizador – descoladas do engajamento político na luta pela independência e na busca pela identidade, o corpus de análise selecionado permite que se observe, mesmo que em tecido ficcional, a força política desempenhada pelo sistema de pensamento religioso africano diante dos processos de imposição de outras culturas, principalmente às advindas do cristianismo.


			 Diante disso, a leitura do conto “A árvore que tinha batucada” e do romance Mãe, materno mar, do angolano Boaventura Cardoso, assim como do romance O outro pé da sereia, do moçambicano Mia Couto, centrou-se nas representações que essas práticas discursivas podem produzir do sagrado, procurando compreendê-lo enquanto encruzilhada transcultural3 e força política de descolonização. Assim, objetivo analisar que representações do sagrado foram construídas frente aos processos de colonização/descolonização e, consequentemente, que papel essas representações assumem nas construções identitárias dos angolanos e dos moçambicanos. 


			Essas narrativas pós-coloniais apresentam uma leitura do processo de missionação em território africano durante a expansão e colonização portuguesa, bem como seus efeitos na pós-colonialidade, demonstrando como a religiosidade tradicional africana representou e ainda representa uma força política, ora de resistência, ora de negociação, diante das imposições culturais do ontem e do hoje. Portanto a escolha pelo corpus de análise se deve à ambientação temporal das narrativas. 


			Ler as obras de Boaventura Cardoso é, inevitavelmente, pensar a sociedade angolana em seus elementos mais peculiares, pois suas narrativas analisam criticamente o cotidiano, traduzindo as tensões políticas, religiosas e culturais vivenciadas pelos angolanos antes e depois da independência. No conto “A árvore que tinha batucada” – narrativa que compõe o seu terceiro livro, A morte do velho Kipacaça, publicado em 1987 – o autor, usando os elementos da religiosidade tradicional africana, constrói um discurso de resistência ao colonizador. 


			A narrativa do conto se desenvolve a partir de dois planos: de um lado está a cultura do branco, o pensamento racional, o poder do opressor, do “sô padre”, autoridade religiosa, presente durante o dia, tempo em que a árvore demonstra normalidade; de outro, está a cultura do autóctone, o pensamento mítico, presente durante a noite, momento em que a árvore é tomada pela magia e ao som da batucada emite gargalhadas, pratos, cães e gatos, e agride aos passantes com bofetadas e pontapés. O autor constrói ficcionalmente esse embate de culturas para representar a realidade dual que marcou o país durante a dominação portuguesa e, ao demonstrar o desconhecimento e a incompreensão do homem branco/europeu/cristão ao universo cultural do autóctone, possibilita o triunfo da religiosidade tradicional africana, o qual pode ser lido como resistência ao processo de imposição do cristianismo.


			Se nesse conto é possível perceber os elementos do sagrado funcionando como força política para os processos de descolonização, nos romances Mãe, materno mar (2001) e O outro pé da sereia (2006) o que se observa é a coexistência de elementos culturais religiosos – que dialogam, por vezes se entrecruzam e, no caso angolano, mesmo diante do surgimento de novas religiões “sincréticas”, as práticas religiosas africanas persistem – decorrentes não só dos vestígios da imposição do catolicismo durante o período da colonização, mas, também, como resultado da porosidade de todas as fronteiras (política, econômica, cultural e geográfica) desse nosso tempo marcado pela condição “pós”. 


			Em Mãe, materno mar, Boaventura Cardoso retoma alegoricamente as crenças angolanas e as tensões que assolam o país após a independência. O ponto de partida é uma viagem. Trata-se do deslocamento de um comboio que parte de Malanje rumo a Luanda, porém sofre várias interrupções. Em cada paragem, variadíssimos acontecimentos vão ocorrer. Nesse romance, em que a literatura se articula de forma mais estreita com o terreno da antropologia e da religião, o espaço e as personagens ganham destaque porque metaforizam o território angolano com suas diferenças e problemas. A focalização múltipla e a polifonia dominam todo o romance, dando voz a uma multiplicidade de pontos de vista que precisam ser contemplados no processo de reestruturação da sociedade angolana. Essa diversidade vem estampada, entre outras formas, nas personagens. Estão no comboio quatro líderes religiosos que disputam fiéis e vivem em conflito, mas que, diante dos problemas, acabam se unindo e recorrendo a práticas e rituais religiosos das tradições africanas. Como na maioria das vezes a interpretação dos problemas e as soluções propostas pelos líderes religiosos são divergentes, Ti Lucas, um velho cego, é convocado. É ele quem melhor interpreta as situações, sabe dar conselhos e, por ser conhecedor da tradição, encontra a solução para os problemas. Manecas representa o jovem que faz sua viagem de aprendizagem na tradição ancestral africana. Nessa narrativa, o autor estampa a coexistência de elementos do sagrado, tanto os que remetem à religiosidade tradicional africana quanto às igrejas de matriz católica que, a partir de 1980, encontraram em Angola, país arrasado por guerras e pela miséria, terreno fértil para proliferar. Assim, a narrativa desvela os mecanismos de negociação utilizados pelos vários líderes religiosos em nome do poder e a resistência dos valores culturais religiosos tradicionais frente à coexistência de religiões, transformando-os em força política de descolonização. 


			A porosidade das fronteiras e os trânsitos culturais em torno do sagrado também estão presentes no romance de Mia Couto. Em O outro pé da sereia é possível verificar a confluência de várias culturas e crenças, tanto as do passado quanto as do presente, numa tentativa de atar as duas pontas, objetivando reescrever a História de um país, fruto de uma miscigenação de povos, culturas e crenças que começou já no século XI pelos árabes e perdurou durante quase cinco séculos de presença portuguesa. Esse desvendamento da identidade moçambicana se completa com as estratégias narrativas utilizadas. Mia Couto deixa presente e passado entrelaçados num romance em que culturas e crenças diferentes convivem paralelamente. Assim, as duas histórias apresentadas pela narrativa são interligadas pela personagem Mwadia, cujo nome, na língua si-nhungwé significa “canoa”.


			Uma dessas histórias se passa em 2002, quando Mwadia Malunga e seu marido, Zero Madzero, encontram uma imagem de Nossa Senhora sem um dos pés nas margens de um rio próximo do lugarejo em que vivem, denominado Antigamente. O adivinho Lázaro Vivo diz que eles profanaram o espírito do rio e por isso Mwadia é encarregada de ir a Vila Longe, onde vive a sua família, para providenciar um abrigo sagrado à imagem. Essa viagem física vai simbolizar a sua viagem interior em busca do conhecimento ancestral de sua terra. A chegada lhe reserva surpresas, pois Vila Longe está prestes a receber a visita de um casal – uma socióloga brasileira e um historiador afro-americano – e se articula para isso. Nesse retorno à casa natal, são apresentados uma série de personagens e seus dramas pessoais. Os estrangeiros completam o caldeirão cultural e religioso do local, num retrato ao mesmo tempo cômico e desolador do mundo globalizado. 


			Na outra história, o jesuíta português Gonçalo da Silveira parte de Goa, na Índia, em 1560, com o propósito de converter ao cristianismo o imperador do Reino do Ouro, ou Monomotapa, situado na região fronteiriça entre os atuais Zimbabwe e Moçambique. Segue com ele uma imagem de Nossa Senhora, a que os escravos da nau portuguesa chamam de Kianda, uma divindade das águas, e os africanos da região tratam por Nzuzu, a rainha das águas doces. Os acontecimentos dessa viagem que incluem o conflito pessoal do jovem sacerdote Manuel Antunes, que passa a questionar os dogmas do cristianismo e a se identificar com os ritos e crenças africanas, e a relação do escravo Nsundi com a indiana Dia Kumari, aia de uma dama portuguesa, refletem os trânsitos culturais religiosos entre portugueses, indianos e africanos. A convicção do escravo Nsundi de que estava diante de Kianda o leva a rezar junto à imagem da cultura cristã. Assim, obcecado pela ideia de que a sereia estava aprisionada na estátua, ele serra um dos pés da santa, transformando-a em sereia.


			Ambos os romances retratam o contexto pós-independência, momento em que o resgate das tradições e das crenças africanas não é mais usado apenas como um elemento de resistência ao colonizador, mas principalmente como um elemento constitutivo da angolanidade e moçambicanidade. Esse resgate da tradição funciona como elemento identitário, marca de diferenciação do Outro. Entretanto, como não é possível regressar a uma pretensa “pureza” pré-colonial, e não me parece que os autores tenham esse objetivo, ocorre uma retradicionalização porque, segundo Honorat Aguessy (1977), a tradição não assume uma ideia fixista, nem traduz um estado imóvel da cultura que se transmite de uma geração para a outra.


			Tais considerações e reflexões até aqui apresentadas impuseram-me os seguintes questionamentos, os quais procurarei responder ao longo deste livro: quais são os elementos do sagrado representados ficcionalmente e como eles podem ser compreendidos textualmente nas obras de Boaventura Cardoso e Mia Couto? Que atravessamentos, rasuras e/ou negociações nos mitos, ritos e crenças dos povos bantu são desvelados discursivamente nas obras em decorrência das imposições do cristianismo? Que leitura se pode fazer hoje sobre esses trânsitos culturais religiosos presentes nas sociedades angolana e moçambicana? Que contínuos efeitos da colonialidade as narrativas literárias revelam? Que papel o constructo discursivo religioso atualizado nas literaturas angolana e moçambicana assume na construção identitária desses países? Qual o discurso que se constrói acerca da relação entre tradição e modernidade? Os constructos discursivos literários acerca dos trânsitos culturais religiosos são os mesmos em Angola e Moçambique?


			Para tentar responder esses questionamentos, foi necessário adotar uma perspectiva comparatista e transdisciplinar que me permitisse dialogar com diferentes posições teóricas e críticas. Desse modo, para refletir criticamente sobre os processos de descolonização dos países africanos de língua portuguesa, no primeiro capítulo procuro entender as discussões acerca dos rumos teóricos e críticos dos estudos culturais e pós-coloniais. Nesse mesmo capítulo, também faço uma reflexão sobre as relações entre mito, ciência e religião, procurando compreender como se fundamenta a cultura ocidental e, consequentemente, o próprio cristianismo, assim como a cultura bantu. Esse percurso culminou com a discussão dos conceitos de sagrado e sincretismo religioso a partir das duas culturas em contato – a ocidental e europeia do cristianismo e a negro-africana e bantu da religião tradicional.


			Assim, no segundo capítulo preparo o terreno para as análises das narrativas literárias. Além de demonstrar como a literatura é capaz de preencher as lacunas da História Oficial, discorro sobre a formação das literaturas africanas de língua portuguesa, principalmente a angolana e moçambicana, para observar em que tradição literária os autores Mia Couto e Boaventura Cardoso se inscrevem. Ainda, tento mapear quais povos e geografias são ficcionalizadas pelas obras em estudo.


			As análises das narrativas literárias integram o terceiro e o quarto capítulo desse livro. A organização e divisão dos capítulos segue a representação temporal das obras. Depois de preparado o terreno, analiso uma das histórias de O outro pé da sereia, a que se passa em 1560, a qual problematiza a missionação cristã no período de expansão portuguesa. Na sequência, apresento a leitura do conto “A árvore que tinha batucada”, cuja ambientação temporal ocorre no período da colonização portuguesa em Angola. As análises desse terceiro capítulo procuram demonstrar que, apesar dos entrecruzamentos religiosos, as crenças tradicionais africanas se apresentam como um elemento de força para a negociação e resistência ao processo de colonização e imposição do cristianismo. 


			Desse modo, a discussão do período pós-independência compõe o quarto capítulo, no qual observo como se processam os trânsitos culturais religiosos diante da abertura de fronteiras frente aos processos da globalização mundial e os contínuos efeitos da colonialidade. Nesse sentido, analiso os elementos do sagrado enquanto estratégias literárias contradiscursivas. Em ambos os romances há personagens que empreendem uma viagem interior. Essa ocorre paralelamente à viagem física e conduz as personagens na busca do conhecimento histórico de suas geografias e identidades rumo à tradição ancestral africana. Diante disso, na seção 4.3 – “A viagem como metáfora da travessia identitária angolana e moçambicana”4 – procuro empreender costuras textuais com aproximações e/ou distanciamentos entre as narrativas de Mia Couto e Boaventura Cardoso.


			Ciente de que uma abordagem cultural envolve questões políticas e ideológicas, negociação e disputa por poder, procuro, a partir da análise de fragmentos literários, elucidar questões teórico-críticas e, sempre que possível, teorizar a prática. Nesse sentido, tento fugir de uma visão dicotômica, na medida em que busco desvelar as verdades ocultas da episteme ocidentalocêntrica5, mas também as verdades desconhecidas do universo tradicional africano dos povos bantu. Diante disso, procuro trilhar o caminho das tensões, aproximações e distanciamentos presentes no trânsito dessas culturas, principalmente no campo religioso.


			Se o colonialismo continua a produzir ecos em Angola e Moçambique, revelando os contínuos efeitos da colonialidade, a religiosidade desses povos continua a reverberar como uma necessidade, constituindo-se em uma poderosa arma de negociação diante das imposições culturais advindas do estrangeiro, agora não mais do colonizador português, mas perante um mundo globalizado, repleto de novos “colonizadores”, dentre eles os próprios nativos. Diante disso, espero que as reflexões produzidas nesta obra possam contribuir para a difusão das culturas africanas que, a partir da Lei nº 10.693, de 25 de junho de 2003, passaram a ser objeto de estudo obrigatório nas matrizes curriculares do ensino básico brasileiro. 
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			DOS POSSÍVEIS CAMINHOS E DIÁLOGOS TEÓRICOS


			O homem vivencia um tempo marcado por processos e práticas que têm desestabilizado o caráter estável de muitas populações e culturas. Refiro-me a um tempo caracterizado pelos processos de globalização e de migrações (impostas ou livres), fenômenos que têm se tornado uma constante no assim chamado mundo “pós”6 (pós-moderno, pós-colonial). Diante disso, novas pertenças se constroem e minam noções fixas de nação e de sujeito, desencadeando a necessidade de repensar de modo crítico e reflexivo determinados conceitos, num constante alargamento de fronteiras disciplinares.


			Salvo as devidas diferenças e proporções, o que as sociedades contemporâneas vivenciam hoje, ao experimentar progressivamente os trânsitos da diversidade cultural, impulsionadas pelas novas tecnologias comunicativas, globalização da economia e pelas migrações, parece ter alguma semelhança com o que os africanos já foram obrigados a vivenciar: a presença física e cultural do Outro. Embora se saiba que as diferenças e idiossincrasias das sociedades africanas não passaram a existir apenas a partir da presença do colonizador, não se pode deixar de observar que nem as diferenças pré-existentes na África, muito menos as diferenças produzidas pela imposição do colonialismo, foram postas em discussão ou mesmo consideradas pelo sistema colonial. 


			Portanto talvez seja necessário questionar se essa condição “pós” pensada pelo Ocidente, ou melhor, pelos centros hegemônicos do poder epistêmico que construíram teoricamente a divisão binária do mundo, é também a condição da África. Vários africanistas e estudiosos das teorias pós-coloniais têm refletido sobre essa questão, ressaltando que muitos estudos acerca do continente africano ainda são concebidos sob a perspectiva teórica ocidental, sem a presença de uma reflexão crítica dos “modelos” utilizados. Como todos sabem, os processos históricos podem ser semelhantes, mas nunca são exatamente iguais, por isso, é preciso problematizar algumas questões: como pensar a pós-modernidade em uma sociedade que nem ao menos historicizou sua modernidade, que se constituiu enquanto objeto e não sujeito? Será que o conceito ocidentalizado de pós-colonial serve para pensarmos os processos coloniais e pós na África? Inocência Mata corrobora essa linha de pensamento ao afirmar que “a relação das sociedades africanas com os campos da produção do discurso (ensaístico e artístico) continua a ser diferente daquela que vivem as sociedades ocidentais”. (MATA, 2013, p. 43). Assim, pensar a África hoje é, sobretudo, refletir sobre muitas questões, sem desconsiderar o fato de que os processos coloniais foram muito diversos em todo o continente, e de que não há mais espaços para a discussão de binarismos, pois se a trajetória do continente africano não pode ser vista como a mesma do Ocidente, nem mesmo como única, também não se pode desconsiderar os efeitos que as construções epistêmicas eurocentradas do Ocidente produziram na África. Dessa forma, verifica-se que o enredo do continente africano também se constrói envolto nas condições “pós”, nas relações de interculturalidade e trânsitos culturais entre povos. Percebe-se, por exemplo, que uma das crises desencadeadas nesse tempo marcado pelo “pós”, a crise identitária7, tornou-se preocupação de todos os povos. Enquanto o Ocidente tenta (re)escrever sua História em meio ao glocal (local x global que passou a existir com a globalização da economia e mundialização da cultura) ou a perda de seus impérios coloniais, os povos africanos tentam saber quem são e escrever sua História, mas sem estarem isentos desse processo que assola o mundo todo. 


			Nesse sentido, torna-se necessário tecer algumas considerações iniciais acerca do arcabouço teórico que sustenta a reflexão deste estudo. Assim, discorro, num primeiro momento, sobre as perspectivas dos estudos culturais e pós-coloniais para abordar, na sequência, as complexas relações e discussões que as experiências religiosas suscitam. 


			1.1 As perspectivas dos estudos culturais e pós-coloniais 


			Ide por todo o mundo e pregai o evangelho a toda a criatura.


			Marcos (Novo Testamento, 16:15)


			Embora esteja no livro sagrado a ideia de pregação do evangelho a toda a criatura, parece-me que a imposição da cultura cristã foi uma interpretação do homem, o qual se valeu de argumentos bíblicos para justificar seus atos civilizatórios. Essa e outras percepções, como os fenômenos de sobreposições de poder, só se tornaram possíveis com as discussões suscitadas pelos estudos culturais e pós-coloniais. 


			Os estudiosos da Literatura Comparada, ao sistematizarem a noção de um procedimento inerente à estrutura mental do homem e da organização da cultura – a comparação – em busca de um método para a disciplina, ampliaram o campo de estudo da Literatura. A percepção sobre a relação da literatura enquanto espaço de representação estética, mas também ideológica e de diálogo com a história da mentalidade humana (outras artes, a História, as construções teórico/críticas etc.), advinda principalmente do pensamento alemão e da escola americana, possibilitou a abertura de fronteiras disciplinares e os estudos comparativos de literatura com outras áreas do saber, com literaturas não canônicas e cultura popular. 


			Essa perspectiva interdisciplinar, associada ao surgimento de teorias que provocaram rupturas no modo de pensar do homem moderno, fez emergir, em meados da década de 1950, os Estudos Culturais. Para Stuart Hall (2011, p. 123), as rupturas dignas de registro são as provenientes de uma “articulação complexa entre pensamento e realidade histórica, refletida nas categorias sociais do pensamento e na contínua dialética entre ‘poder’ e ‘conhecimento’.” Nesse sentido, o autor cita três obras representativas desse tipo de ruptura que, ao levantarem críticas referentes ao modo de conceber a cultura, contribuíram para construir a atmosfera em que os estudos culturais emergiram, a saber: As utilizações da cultura (1957), de Richard Hoggart, Cultura e Sociedade 1780-1950 (1958), de Raymond Williams e A formação da classe operária inglesa (1963), de E. P. Thompson. (Cf. HALL, 2011, p. 124-125). 


			Nesse cenário, fundou-se, em 1964, o Centre for Contemporary Cultural Studies (CCCS) da Universidade de Birmingham (Inglaterra). Foi sob a direção de Stuart Hall (1968 a 1979) que os estudos culturais se consolidaram, adquirindo valor acadêmico a partir dos anos 80, quando algumas universidades norte-americanas mesclaram os cultural studies em seus programas de literatura comparada. A origem do nome, de acordo com Stuart Hall, (2011, p. 189) não é simples, pois os estudos culturais “foram construídos por um número de metodologias e posicionamentos teóricos diferentes” e, por isso, muitos seguem “percursos distintos em seu interior”. Tal constituição, que nos remete à caracterização de um projeto voltado para uma constante abertura transdisciplinar, facilmente pode ser associada a um pluralismo simplista e uma falta de regulamentação disciplinar. Hall (2011, p. 188-189), ao considerar os estudos culturais como “uma formação discursiva, no sentido foucaultiano do termo”, afirma que eles “não podem consistir apenas em qualquer reivindicação que marcha sob uma bandeira particular”, pois acredita estar em “jogo” uma forma que não está presente em outras práticas críticas e intelectuais, já que se registra “aqui uma tensão entre a recusa de se fechar o campo, de policiá-lo e, ao mesmo tempo, uma determinação de se definirem posicionamentos a favor de certos interesses e defendê-los.” 


			Stuart Hall, em “Estudos culturais e seu legado teórico”, um dos artigos que compõe a coletânea Da diáspora (2011), traça um percurso histórico dos estudos culturais, mostrando que estes operam sempre numa constante tensão dialógica à teoria. Primeiramente, ele analisa o diálogo que estabeleceram com a teoria marxista, depois, ressalta as contribuições de Gramsci e, por fim, as rupturas que as teorias feministas e raciais propiciaram. Em relação ao marxismo, Hall diz ser um erro apontá-lo como teoria fundadora dos estudos culturais, pois o interesse dos estudiosos parecia residir nas lacunas, já que “as coisas que Marx não falava nem parecia compreender” configuravam-se no “objeto privilegiado de estudo: cultura, ideologia, linguagem, o simbólico.” (HALL, 2011, p. 191). A contribuição de Gramsci vem na esteira desse pensamento, uma vez que abordou “assuntos relativos ao mundo moderno [...] que permaneciam sem solução dentro do quadro conceitual da grande teoria, o marxismo”, mesmo que sem os solucionar. Desse modo, Gramsci torna-se importante porque “deslocou radicalmente algumas das heranças marxistas nos estudos culturais.” (HALL, 2011, p. 193).


			As teorias em torno do feminismo estabeleceram outra ruptura importante, pois forçaram uma reorganização dos estudos culturais em relação ao seu objeto de análise. A exigência de um deslocamento de pensamento se deve, de acordo com Hall, à observação de pelo menos cinco aspectos importantes: a proposição da questão do pessoal como político; a expansão radical da noção de poder, que se abre para além da esfera pública; a centralidade das questões de gênero e sexualidade para a compreensão do próprio poder; a abertura de muitas questões relacionadas ao subjetivo e ao sujeito; e, por fim, a reabertura das fronteiras entre a teoria social e a teoria do inconsciente – a psicanálise. (HALL, 2011, p. 196).


			Embora Hall (2011, p. 196) não saiba precisar exatamente quando se deu o “primeiro arrombamento do feminismo” nos estudos culturais, afirma que desde os primórdios do movimento feminista, na década de 70, o tema chamou a atenção do centro CCCS. Contudo o autor observa que o mesmo não ocorreu com a questão racial, pois esta se constituiu numa ferrenha luta teórica. O embate tomou notoriedade a partir de uma publicação seminal do CCCS: a coletânea The Empire Strikes Back (CCCS, 1982). 


			Para Stuart Hall, o grande descentramento e deslocamento no caminho teórico dos estudos culturais advém da chamada “virada linguística”, com a descoberta da discursividade e da textualidade. Dos encontros e batalhas com o trabalho estruturalista, semiótico e pós-estruturalista pode-se elencar os seguintes progressos teóricos: 


			[...] a importância crucial da linguagem e da metáfora linguística para qualquer estudo da cultura; a expansão da noção de texto e da textualidade, quer como fonte de significado, quer como aquilo que escapa e adia o significado; o reconhecimento da heterogeneidade e da multiplicidade dos significados, do esforço envolvido no encerramento arbitrário da semiose infinita para além do significado; o reconhecimento da textualidade e do poder cultural, da própria representação, como local de poder e de regulamentação; do simbólico como fonte de identidade. (HALL, 2011, p. 198).


			Tendo em vista isso, seguir as perspectivas dos estudos culturais exige evocar conhecimentos de várias áreas do saber, compreendendo a constante tensão que uma abordagem dialógica da teoria provoca uma vez que, segundo Stuart Hall (2011, p. 203), a teoria e sua relação com a política não pode ser compreendida como “vontade de verdade”, mas como um “conjunto de conhecimentos contestados, localizados e conjunturais, que têm de ser debatidos de um modo dialógico”. Assim, para Hall (2011, p. 200), os estudos culturais têm chamado atenção por manter questões políticas e teóricas numa permanente tensão não resolvida, permitindo “que essas questões se irritem, se perturbem e se incomodem reciprocamente, sem insistir numa clausura teórica final”. 


			Além da compreensão desse permanente estado de tensão, é necessário estar atento ao fato de que pesquisar sobre a cultura é trabalhar sempre numa área de deslocamento. Armand Mattelart e Érik Neveu (2004, p. 14) afirmam que “a questão central é compreender em que a cultura de um grupo, e inicialmente a das classes populares, funciona como contestação da ordem social ou, contrariamente, como modo de adesão às relações de poder”. 


			Na esteira do que propõem os estudos culturais vêm as tensões nas questões que envolvem as teorias pós-coloniais. A afinidade entre os estudos culturais e os pós-coloniais é muito estreita, como aponta Ana Mafalda Leite (2012, p. 131), pois “permite uma reflexão sobre a transmigração das teorias, sobre a relação entre o local e o global e assinala uma análise das práticas culturais do ponto de vista da sua imbricação com as relações de poder.” 


			Como as teorias “pós-coloniais” surgem no contexto anglo-saxônico, os estudiosos tomam como realidade fundadora o colonialismo britânico. De acordo com Ana Mafalda Leite (2012, p. 130), ele se desenvolve no campo dos estudos literários a partir da década de 1960, “com a revisão das novas literaturas produzidas pela commonwealth, sua integração nos curricula, bem como com o surgimento de casas editoras” que passaram a publicar escritores oriundos de países africanos, da Índia e boa parte proveniente de ex-colônias britânicas. Contudo o debate acerca do “pós-colonial” é impulsionado a partir da década de 80, quando um número significativo de estudiosos passou a se debruçar sobre as implicações conceituais do termo. Nesse sentido, a publicação, em 1978, de Orientalismo, do palestino Edward Said, cujo subtítulo é representativo de seu conteúdo – o Oriente como invenção do Ocidente –, constitui-se como alavanca para o desenvolvimento de pensamentos teóricos e críticos sobre o pós-colonialismo e também como abertura para o surgimento de obras de outros intelectuais diaspóricos. Recorrendo a fontes e textos diversos, Said demonstrou que o “Oriente” não designa um nome geográfico, mas uma invenção cultural, teórica e política do “Ocidente” que reuniu as várias civilizações a leste da Europa sob o mesmo signo do exotismo e da inferioridade, ou seja, como o Ocidente construiu a visão do Outro, impondo ao mundo uma visão binária entre Nós (o europeu, o ocidental, o civilizado) e o Outro (o não-europeu, o oriental, o bárbaro). 


			Embora Edward Said (1990, p.13) reconheça o Oriente como “o lugar das maiores, mais ricas e mais antigas colônias européias, a fonte de suas civilizações e línguas, seu rival cultural e uma de suas imagens mais profundas e recorrentes do Outro” e mencione a contribuição do cristianismo nesse processo, responsável pela formulação de um círculo que jamais se quebrou na exteriorização imaginativa do Islão, por considerar o profeta Maomé como um impostor de Jesus Cristo e o Islamismo como uma versão fraudulenta do cristianismo, uma profanação do sagrado, fazendo alusão ao fato de que o contato dos europeus com o Oriente é muito antigo8, há um certo silenciamento em relação à construção conceitual do ocidentalismo. Por esse motivo é criticado por Walter Mignolo (2003, p. 82), que, ancorado nas ideias do filósofo argentino Enrique Dussel e do sociólogo peruano Aníbal Quijano, entre outros, vê o ocidentalismo como uma rearticulação planetária existente desde o século XVI com o surgimento do sistema mundial moderno a partir da colonização europeia nas Américas, a qual, como verão a seguir, foi justificada pela razão bíblica. Desse modo, segundo Mignolo (2003, p. 82), o ocidentalismo seria “a condição da emergência do orientalismo: não pode haver um Oriente, como ‘outro’, sem o Ocidente como ‘o mesmo’”. Nesse sentido, um dos erros cometidos por Said teria sido tomar como ponto de partida o século XVIII (o que Mignolo chama de segundo estágio da modernidade), procurando deter-se nos imperialismos colonialistas francês e britânico, sem considerar que o arcabouço identitário do Ocidente foi construído no processo de colonização das Américas. Assim, mesmo que os primeiros contatos e comércio europeu tenham sido com os orientais e os africanos, para Mignolo (2003, p. 92), o ocidentalismo só se estabeleceu como um “padrão epistemológico planetário” ao se constituir como o “imaginário dominante do sistema mundial moderno”, tornando-se “uma máquina poderosa para subalternizar o conhecimento”, com a implantação do colonialismo nas Américas.


			Mesmo empreendendo essa crítica, Mignolo não desconsidera a enorme contribuição que a obra de Said trouxe para os estudos pós-coloniais. Assim, parece-me que as ideias de Aníbal Quijano, nas quais Mignolo se apoia, seguiram os rastros de Said. Em um artigo de 19899, Quijano desenvolve o conceito de “colonialidad del poder”10. Embora esse termo esteja relacionado à condição intrínseca que vivemos hoje de sistema-mundo neoliberal e globalizado, em que uma espécie de soberania de algumas nações ainda se sobrepõe às demais, ele possibilita pensar como a racionalidade eurocêntrica imperou nos processos de constituição de países colonizados. Segundo Quijano, isso ocorre porque os povos conquistados e dominados foram naturalmente inferiorizados em seus traços fenótipos e em seus descobrimentos mentais e culturais. O conceito desvela não apenas as práticas e os legados do colonialismo, que iniciou o processo de constituição das Américas e instaurou o capitalismo colonial/moderno e eurocentrado, mas também as formas de conhecimento eurocêntricas construídas para “justificar” as ações da máquina civilizatória. 


			Segundo o autor, esse novo padrão de poder constituído, que não representa apenas a sobreposição de poder entre as nações, mas também dentre e entre as margens de uma mesma nação como marcas dos processos de espoliações coloniais, tem como eixo central a classificação social da população mundial sobre a ideia de raça, “una construcción mental que expresa la experiencia básica de la dominación colonial y que desde entonces permea las dimensiones más importantes del poder mundial, incluyendo su racionalidad específica, el eurocentrismo.” (QUIJANO, 2000, p. 122). Para Quijano, a invenção da categoria de raça está centrada nas diferenças fenotípicas e biológicas percebidas entre conquistadores e conquistados. Dentre essas diferenças, os colonizadores estabeleceram a cor da pele como traço característico que lhes proporcionou se autodenominarem como brancos, o que os diferenciava dos outros, os não-europeus, os índios, negros e mestiços. Contudo essa escolha não é aleatória, pois segundo Clyde Ford (1999, p. 34-35), “as raízes e o poder simbólico” das palavras negro e branco podem ser rastreadas, via mitologia, até o século VI a.C. na “antiga Pérsia (atual Irã)”, com o zoroastrismo que acreditava na existência de “duas forças em vigor no mundo: Ahura Madza e os deuses benévolos da luz; e a Angra Mainyu e os deuses malévolos das trevas”. Para Clyde Ford (1999, p. 35), essas ideias sobre o conflito entre “o bem e o mal influenciaram a mitologia que sustenta todas as religiões dos filhos de Abraão – as ‘Três Grandes’ religiões da civilização ocidental: cristianismo, judaísmo e islamismo.” Assim, entre os séculos XV e XVI, época em que se intensificaram os contatos entre a Europa e a África, “já estava bem firmada uma mitologia europeia de deitificação e de demonismos: os deuses tinham pele branca, os diabos, pele negra, e era dever dos deuses subjugar os diabos.”


			Com isso, as ideias de dominação, que antes se pautavam apenas nas relações de superioridade/inferioridade entre dominados e dominantes, passaram a se estabelecer a partir da elaboração teórica eurocêntrica de raça, respaldada pela mitologia cristã, a qual foi usada para naturalizar e justificar a escravidão e, consequentemente, essas relações de dominação entre os europeus e não-europeus. Como afirma Quijano (2000, p. 123), esse mecanismo de dominação tem demonstrado ser 


			[…] el más eficaz y perdurable instrumento de dominación social universal, pues de él pasó a depender inclusive otro igualmente universal, pero más antiguo, el inter-sexual o de género: los pueblos conquistados y dominados fueron situados en una posición natural de inferioridad y, en consecuencia, también sus rasgos fenotípicos, así como sus descubrimientos mentales y culturales. De ese modo, raza se convirtió en el primer criterio fundamental para la distribución de la población mundial en los rangos, lugares y roles en la estructura de poder de la nueva sociedad. En otros términos, en el modo básico de clasificación social universal de la población mundial.


			Diante desse conceito, operadores ideológicos delimitadores de espaços sociais e, consequentemente, geradores de atitudes de exclusão, exploração e racismo se instauraram. Da noção de inferioridade das raças não-europeias, ideia concebida pelo saber eurocêntrico, junto à implantação de uma nova estrutura de controle do trabalho devido à implantação do capitalismo colonial11, instituiu-se uma nova forma de dominação/exploração, relacionada à raça/trabalho, que acabou por associar o branco ao trabalho pago e às posições de mando da administração colonial, enquanto estes instituíram aos negros o regime de escravidão, e aos índios e mestiços, o de servidão.


			A crítica de Quijano é uma dentre as várias contribuições e orientações teóricas distintas que passaram a constituir o debate sobre os estudos pós-coloniais a partir dos anos 1980. No entanto, acredito que sua voz não ressoou eco nos meios acadêmicos anglo-saxônicos da época. Assim, é pouco provável que Ella Shohat, quando publica o artigo “Notes on the ‘Pós-Colonial’” (1992), no qual levanta críticas importantes sobre o assunto, tivesse conhecimento do conceito cunhado pelo sociólogo peruano Aníbal Quijano. Isso apenas comprova o alerta de Walter Mignolo sobre a necessidade de se descolonizar o conhecimento ao atribuir grande importância aos locais de produção do saber, pois dificilmente o saber produzido pelas periferias chega a circular entre os centros hegemônicos.12 Para Mignolo (2003, p. 252), as teorias viajam bem entre os centros hegemônicos e destes para a periferia, mas a esta é reservado o papel de repetidora. Em diálogo com as ideias de Quijano, Mignolo (2003, p.136) afirma que a pós-colonialidade


			[...] é tanto um discurso crítico que traz para o primeiro plano o lado colonial do ‘sistema mundial moderno’ e a colonialidade do poder embutida na própria modernidade, quanto um discurso que altera a proporção entre locais geoistóricos (ou histórias locais) e a produção de conhecimentos.


			Nesse sentido, a contribuição de Mignolo está na apresentação de um encontro/confronto entre autores, teorias, línguas e histórias locais hegemônicas com as subalternizadas, as quais apontam para outras formas de pensamento e conhecimento a partir da colonialidade do poder e da diferença colonial, resultando em um processo de descolonização epistêmica que gera o “pensamento liminar”, o qual vem redefinindo a geopolítica do conhecimento. 


			Assim, as vozes dos intelectuais diaspóricos, o palestino Edward Said, a iraquiana Ella Shohat e o argentino Walter Mignolo, evocaram ressonâncias, embora não se saiba ao certo se devido a essa redefinição geopolítica do conhecimento a que se refere Mignolo, ou se devido ao lócus de enunciação ser um dos novos centros de poder, os Estados Unidos. De qualquer modo, o que se verificou é que essas vozes funcionaram como combustão para o diálogo, a crítica e a ampliação da discussão acerca do termo pós-colonial. A obra pioneira nos estudos pós-coloniais no campo da literatura é, sem dúvida, The Empire Writes Back: Theory and Practice in Post-Colonial Literatures, publicada em 1989 por Bill Asrehcroft, Gareth Griffiths e Helen Tiffin. O título dessa obra, segundo Hamilton (1999, p. 13), constitui um jogo de palavras sugerido pelo conhecido The Empire Strikes Back: Race and Racism in 70’s Britain, publicado na Grã Bretanha nos anos 70. 


			Na introdução de The Empire Writes Back, os autores apontam que o termo pós-colonial vem sendo utilizado para designar o período depois da independência, base semântica que refutam, propondo o uso do termo para pensar a cultura afetada pelo processo imperial: 


			Nós usamos o termo “pós-colonial”, no entanto, para cobrir toda a cultura afetada pelo processo imperial desde o momento da colonização até o presente dia. Isso ocorre porque há uma continuidade das preocupações ao longo do processo histórico iniciado pela agressão imperial europeia. (ASHCROFT; GRIFFTHS; TIFFIN, 1989, p. 2)13. 


			Em relação a essa posição, Inocência Mata (2013, p. 16-18) questiona como “podemos entrever que os períodos colonial e anticolonial” sejam “subsumidos na categoria pós-colonial”? Onde fica o colonial diante da concepção do pós-colonial como “um tempo infinito da pós-colonialidade” que vai “desde o princípio da colonização até a atualidade”? A preocupação da autora refere-se à estética da literatura anticolonial, “que passa tanto pela invenção retórica da nacionalidade (literária) quanto pela escrita da nação ou pela desconstrução da língua do colonizador”. Diante desse tempo infinito proposto em The Empire Writes Back, como pensar a literatura anticolonial como pós-colonial? A outra crítica de Inocência Mata ao referido texto diz respeito à homogeneização das literaturas pós-coloniais, entendidas “como todas as áreas geopoéticas que estiveram sob o jugo colonial”. Tal entendimento não permite que as sociedades e as literaturas das ex-metrópoles possam ser pensadas também como pós-coloniais. Diante disso, questiona se os romances Partes d’África, de Helder Macedo, ou A Nau, de Lobo Antunes, por exemplo, não seriam pós-coloniais.


			Com suas críticas, Inocência Mata (2013, p. 19) sugere que se pense o termo pós-colonial, não necessariamente como linearidade do tempo histórico, mas 


			no sentido de uma temporalidade que agencia a sua existência após um processo de descolonização, ou de independência política, transformando tanto as entidades-sujeito como aquelas que sempre foram vistas como objeto, em termos sociológicos. 


			É esse o caminho também percorrido por Ella Shohat, cujo texto tem sido referenciado por quase todos os estudiosos do pós-colonial. 


			A contribuição de Ella Shohat (1992) foi salutar porque apontou para uma variedade de erros conceituais relacionados à ambiguidade teórica e política do termo pós-colonial. Esta, por dissolver a política de resistência, já que a dominação não é mais explícita, nem demanda uma clara oposição; e aquela, por não promover distinções nítidas entre colonizados e colonizadores que, até o momento, estavam associadas aos paradigmas que o termo tenta suplantar, ou seja, do colonialismo, do neocolonialismo e do terceiro-mundismo. Assim, a ambivalência está relacionada também à multiplicidade vertiginosa de posições (já que não há consenso na definição do termo nem mesmo entre os teóricos do contexto anglo-saxônico, onde foi gerado), aos deslocamentos universalizantes e anistóricos (decorrentes de uma concepção homogeneizante que desconsidera as particularidades geoistóricas dos processos de colonização); e às suas implicações despolitizantes (o tom pouco crítico e consciente para perceber a existência de uma geopolítica que aponta para diversos colonialismos e mecanismos de poder, inclusive no que diz respeito às atuais relações globais). 


			Com uma clara intenção de situar o termo pós-colonial em âmbitos geográficos, históricos e institucionais, Ella Shohat levanta dúvidas sobre a sua ação política: 


			O termo “pós-colonial” carrega consigo a implicação de que o colonialismo tornou-se um problema do passado, desconsiderando os traços econômicos, políticos e culturais deformantes persistentes no presente. O “pós-colonial” inadvertidamente escamoteia o fato de que a hegemonia global, mesmo na era pós-guerra fria, persiste em formas que não seja evidente o domínio colonial. Como significante de uma nova época histórica, o termo pós-colonial quando comparado com neo-colonialismo faz pouca referência às relações contemporâneas de poder. [...] Qual, então, é o sentido da pós-colonialidade quando certos conflitos estruturais persistem? [...] Como então se negociam semelhanças e diferenças no interior da estrutura de um “pós-colonial” cujo “pós” enfatiza ruptura e desenfatiza semelhança? (SHOHAT, 1992, p. 105-106).14


			A problemática parece ocorrer porque a grande maioria dos estudiosos dos meios acadêmicos anglo-saxônicos considera o pós-colonial como o período posterior à independência política de determinada colônia. Concebido desse modo, ele vem sendo utilizado para marcar o fechamento de um período histórico, que está sendo pensado em termos binários (os colonizadores representam o colonial e os colonizados, o pós-colonial) e sem considerar os efeitos coloniais que ainda vibram no pós-colonial. 


			Partindo das críticas elaboradas por Ella Shohat, Anne McClintock e A. Dirlik, Stuart Hall (2011, p. 95, grifos do autor) amplia a discussão, ao questionar: 


			Se o momento pós-colonial é aquele que vem após o colonialismo, e sendo este definido em termos de uma divisão binária entre colonizadores e colonizados, por que o pós-colonial é também um tempo de “diferença”? Que tipo de diferença é essa e quais as suas implicações para a política e para a formação dos sujeitos na modernidade tardia?


			Tais questionamentos apontam uma problemática tanto temporal quanto epistêmica. Deve-se atentar que o aparentemente incômodo prefixo “pós” pode marcar tanto a ideia de fim de um evento histórico quanto o início de um certo movimento intelectual, assumindo um sentido de “ir além”. De acordo com Shohat (1992, p. 101), muitos estudiosos tendem a alinhar esse prefixo com os demais “pós” – pós-modernismo, pós-estruturalismo, pós-feminismo, pós-marxismo, pós-desconstrucionismo – para atribuir-lhe esse sentido de “ir além”. Nesse sentido, o artigo “Post- in Postmodernism the Post-in Postcolonial?”, de Kwame Anthony Appiah (1996), tece importantes considerações. Embora o autor perceba diferenças fundamentais entre o pós-modernismo e o pós-colonialismo, considera que o “pós” dos dois termos significa um “gesto de abrir novos espaços”. Além do mais, ambos desafiam as narrativas legitimadoras anteriores. Porém, diferentemente do pós-modernismo, o pós-colonialismo não pode se isentar das questões geopolíticas capazes de desvelar os mecanismos e as sobreposições de poder, as diferenças raciais, as tensões entre as línguas europeias e as indígenas, a transculturação. 


			Para tanto, impõe-se a necessidade de se abandonarem os binarismos, bem como evitar a universalização do termo, pois os processos de colonização apresentam peculiaridades e particularidades distintas, decorrentes dos fenômenos políticos, históricos, geográficos, étnicos e culturais. Desconstruir o binarismo é, por exemplo, usar o termo para pensar também as sociedades colonizadoras, já que ele se refere “ao processo geral de descolonização que, tal como a própria colonização, marcou com igual intensidade as sociedades colonizadoras e as colonizadas” (HALL, 2011, p. 101), embora de forma distinta. 


			Além disso, é preciso repensar a temporalidade do pós-colonial que não pode, segundo Hall (2011, p. 103), ser caracterizada como periodizações baseadas em “‘estágios’ epocais”. Desse modo, 


			[...] a “colonização” sinaliza a ocupação e o controle colonial direto. Já a transição para o “pós-colonial” é caracterizada pela independência do controle colonial direto, pela formação de novos Estados-nação, por formas de desenvolvimento econômico dominadas pelo crescimento do capital local e suas relações de dependência neocolonial com o mundo desenvolvido capitalista, bem como pela política que advém da emergência de poderosas elites locais que administram os efeitos contraditórios do subdesenvolvimento. É igualmente significativo o fato de ser caracterizada pela persistência dos muitos efeitos da colonização e, ao mesmo tempo, por seu deslocamento do eixo colonizador/colonizado ao ponto de sua internalização na própria sociedade descolonizada.


			Assim, da impossibilidade de se operar no campo das oposições binárias, o que ocorreu nas lutas anticoloniais, há um deslocamento para o pós-colonial, o qual “nos obriga a reler esses binarismos como formas de transculturação, de tradução cultural, destinadas a perturbar para sempre os binarismos culturais do tipo aqui/lá.” (HALL, 2011, p.102). Diante disso, é consenso entre a maioria dos estudiosos pós-coloniais que, a partir da colonização, a “ideia de mundo composto por identidades isoladas, por culturas e economias separadas e autossuficientes” (HALL, 2011, p. 110), começa a ser desestabilizada na medida em que vai se instaurando o convívio com as diferenças15. Assim, os efeitos da pluralidade e multiplicidade dos movimentos transnacionais e transculturais, inscritos na história da colonização têm surgido de diferentes formas – pelos efeitos coloniais que ainda vibram, pelo fenômeno da globalização ou pelo fluxo migratório – para perturbar as relações estabelecidas de dominação e resistência inscritas nessas novas formas de vida.


			No bojo dessas discussões, alguns conceitos teóricos surgiram para compreender os processos de negociação cultural, assim como, outros foram deslocados, e aqui me refiro, em específico, ao conceito de identidade e ao de nação. Diante da lição que essa forma alargada de circulação de culturas nos impôs, a de que “já estamos todos contaminados uns pelos outros” (APPIAH, 2013), de que os territórios são sobrepostos e as histórias entrelaçadas (SAID, 2011), o conceito de nação construído no século XIX se esfacela. Para Ruggiero Romano (1994), o modelo de nação exportado pela Europa no século XIX, que se pautava no espaço limitado por fronteiras naturais e tudo o que havia nesse espaço: uma língua unitária, uma crença, um sistema político e econômico, e um certo sentido nacional, entra em crise. Assim, o conceito de nação passa a se fundamentar nos elementos de identidades de um país, os quais estão na cultura. Como a cultura está em constante movimento, atualmente, devido às mudanças nas estruturas mundiais movidas, em grande parte, pelo fenômeno da globalização e do multiculturalismo, a identidade de uma nação tem sido costurada pelas idiossincrasias, pelas diferenças, e, por isso, são descontínuas, fragmentadas, híbridas, sempre abertas e em constante processo de construção uma vez que estão sempre sujeitas a mecanismos de inclusão e exclusão.


			Tal concepção parece apenas jogar luz ao “esquecimento” e “erro histórico” de que fala Ernest Renan, tomados como essenciais “na criação de uma nação” (1997, p. 161). Há mais de um século, Ernest Renan em uma conferência proferida em 1882, na Sorbonne, já apontava para a impossibilidade de caracterizar uma nação pelos limites geográficos, pela população, religião ou língua que a compõem, pois a História da civilização aponta que os processos de conquista e formação dos grandes impérios (mesmo que estes não possam ser chamados de pátrias) se deram por delimitações geográficas arbitrárias e sobreposições de povos, línguas e religiões que, por atos de violência, foram unificadas e, pelo esquecimento e erro histórico não foram registrados na História da construção das nações. Diante disso, para Renan (1997, p. 173), uma nação pressupõe uma alma e princípio espiritual que se constituem num passado e vontade de presente comuns: “No passado, uma herança de glória e pesares a compartilhar; no futuro, um mesmo programa a realizar”, porque a vontade comum de presente é continuar a fazer grandes coisas em conjunto, de fazer valer uma herança. 


			Assim, para ler as novas configurações geoistóricas, geopolíticas e geopoéticas a noção de fronteiras é repensada e, a partir disso, surgem os conceitos de entrelugar, espaços intervalares, pensamento liminar, diáspora etc., que possibilitam compreender a cultura como negociação entre discursos oficiais e dissidentes. Diante disso, para dar conta dos trânsitos culturais presentes nos discursos narrativos em análise, utilizo o conceito de transculturação, cunhado por Fernando Ortiz nos anos 40 e compreendido por Roland Walter (2009, p. 40) como um “diálogo incômodo” entre continuidade e ruptura, ou seja, “uma força crítica que permite traçar maneiras de transmissão que acontecem entre culturas, regiões e nações, particularmente entre aquelas caracterizadas por relações de poder desiguais enraizadas em formas e práticas de coerção e dominação”.


			Entendemos que el vocablo transculturación expresa mejor las diferentes fases del proceso transitivo de una cultura a otra, porque éste no consiste solamente en adquirir una distinta cultura, que es lo que en rigor indica la voz anglo-americana aculturation, sino que el proceso implica también necesariamente la pérdida o desarraigo de una cultura precedente, lo que pudiera decirse una parcial desculturación, y, además, significa la consiguiente creación de nuevos fenómenos culturales que pudieran denominarse de neoculturación. (ORTIZ, 1963, p. 103, grifos do autor). 


			Diante da compreensão de que nesse processo de transculturação as diferenças não se dissolvem, mas, como propõe Canclini (2007, p. 115), tornam-se combináveis, outra necessidade se impõe, atentar para as particularidades geoistóricas, geopolíticas e geopoéticas das literaturas pós-coloniais. O sociólogo português Boaventura de Souza Santos, em seu artigo “Entre Próspero e Caliban: colonialismo, pós-colonialismo e interidentidade” (2003), discorre sobre algumas particularidades do colonialismo português em relação ao colonialismo hegemônico dos países centrais, as quais se refletem no pós-colonialismo. Para o autor, a condição semiperiférica de Portugal em relação aos países da Europa do Norte16, impôs uma colonização baseada em razões de economia política ambivalentes, considerando que: Portugal é um país semiperiférico no sistema mundial capitalista desde o século XVII, assumindo “uma posição intermediária entre o centro e a periferia da economia-mundo”; essa condição “se reproduziu com base no sistema colonial” e continua a ser reproduzida no modo como Portugal se insere na União Europeia (UE); perante a teoria do sistema mundial, não se sabe qual é a posição de Portugal – periférica, semiperiférica ou central – nas atuais condições da globalização; sua cultura é de fronteira, pois mantém até hoje uma forte heterogeneidade interna. (Cf. SANTOS, 2003, p. 23-24). 


			Para elencar as especificidades do colonialismo português, Boaventura de Souza Santos (2003, p. 24-28) se reporta “as relações de hierarquia entre os diversos colonialismos europeus”, apontando desvios a uma norma geral que, para o autor, seria ditada pelo colonialismo britânico: “é em relação a ele que se define o perfil – subalterno – do colonialismo português.” Essa condição semiperiférica de Portugal o constituiu Próspero em relação ao colonizado, mas Caliban em relação ao mundo europeu. Diante dessa “indecidibilidade” de representação, o colonialismo português não conseguiu se impor como “sujeito soberano, a encarnação metafórica do império”, provocando “jogos de autoridade” e espelhamentos que se manifestaram em várias esferas – sociais, políticas, culturais, jurídicas, discursivas – tanto nas sociedades colonizadas quanto na colonizadora.


			Além de observar que a conjunção do capitalismo com o colonialismo foi muito menos direta no colonialismo português do que o britânico, assim como o espanhol, verifica que aquele baseou-se muito mais nas relações de comércio do que na de produção. Em relação a isso, Boaventura de Souza Santos (2003, p. 38) afirma que 


			Dada a debilidade político-administrativa do Estado colonial, e como o colonialismo português na África estivesse por vários séculos mais interessado em controlar o comércio marítimo do que em ocupar territórios, os portugueses que comerciavam nessas paragens foram colonizadores sem Estado colonial, de modo que se viram forçados a praticar uma forma de autogestão colonial. Essa autogestão lhes permitia uma identificação discricionária com o poder do Império, mas não lhes facultava desse Império senão o poder que pudessem mobilizar com meios próprios. Como esses meios eram exíguos, o português teve de negociar tudo, não só seu comércio como também a própria sobrevivência. Foi assim um “colonizador” que se viu amiúde na contingência de, como qualquer nativo, prestar vassalagem ao rei local. 



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/Cassiana.jpg
Cassiana Grigoletto

0 SAGRADO






OEBPS/Images/imagem1.jpg
SAG “M NARRATIVAS DE MIA
COUTO E BOAVENTURA CARDOSO






OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png









OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf



OEBPS/Images/imagem2.jpg
Cassiana Grigoletto

O SAGRADO EM NARRATIVAS DE MIA
COUTO E BOAVENTURA CARDOSO

ris

cora






